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5 — Até ao dia 1 de Dezembro de 2010, os proprietários ou explo-
radores de estabelecimentos comerciais já em funcionamento que não 
tenham mapa de horário afixado ou que, embora o tendo, não se encontre 
de acordo com este Regulamento, deverão requerer a sua substituição.

6 — Durante o período referido no número anterior, o mapa de horário 
será fornecido pela Câmara Municipal, sem pagamento de qualquer 
taxa.

7 — Decorrido este prazo, a sua emissão fica sujeita a taxa, definida 
nos termos do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças em vigor.

Artigo 7.º
1 — O não cumprimento do disposto no artigo 5.º deste Regulamento, 

bem como o funcionamento fora dos horários estabelecidos, constitui 
contra-ordenação punível com coima:

a) De € 149,64 a € 448,92, para pessoas singulares, e de € 448,92 a 
€ 1496,39, para pessoas colectivas, a infracção à conduta de afixação 
em lugar bem visível do exterior, do mapa de horário de funcionamento 
do estabelecimento;

b) De € 249,40 a € 3740,98, para pessoas singulares, e de € 2493,99 
a € 24 939,90, para pessoas colectivas, o funcionamento fora do horário 
estabelecido.

2 — As grandes superfícies comerciais, como tal definidas nos termos 
da lei, que funcionem irregularmente fora do horário previsto na Portaria 
referida no n.º 6 do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96 de 15 de Maio, 
durante seis domingos e ou feriados seguidos ou interpolados, podem 
ainda ser sujeitas à aplicação da sanção acessória de encerramento de 
estabelecimento, nos termos da alínea f), n.º 1, do art.os 21.º e n.º 6 do 
artigo 21.º-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, por um 
período não superior a 2 anos, mas não inferior a 3 meses.

3 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se refere o 
número anterior, compete ao Presidente da Câmara Municipal, ou Ve-
reador com competência delegada, revertendo as receitas provenientes 
da sua aplicação para a Câmara Municipal.

Artigo 8.º
É revogado o Regulamento dos períodos de abertura e funcionamento 

dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços no 
Concelho de Paços de Ferreira.

Artigo 9.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publi-

cação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 12589/2010

Anulação à correcção material ao Plano de Pormenor
da Várzea de Porto de Mós

João Salgueiro, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:
Torna público que, ao abrigo do artigo 97.º -A do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, a Câmara Municipal deliberou, em 
reunião ordinária realizada em 2 de Junho de 2010, anular a Correcção 
Material ao Plano de Pormenor da Várzea de Porto de Mós, aprovada 
por deliberação camarária de 22 de Abril de 2010 e publicada pela 
Declaração n.º 109/2010, no Diário da República n.º 97, 2.ª série, de 
19 de Maio de 2010.

E para constar, se publica o presente aviso e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

Porto de Mós, 17 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, João Salgueiro.
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 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 12590/2010
José Alberto de Freitas Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Cruz, faz público nos termos do n.º 4 do artigo 55.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 43/M/2008, de 23 de Dezembro, que se encontra 
em discussão pública, por um período de 22 dias úteis, contados a partir 

do 5.º dia após a publicação do presente aviso no Diário da República 
e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, o Plano de Urba-
nização da Cidade de Santa Cruz.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar os elementos cons-
tituintes do plano todos os dias úteis no Edifício da Câmara Municipal 
de Santa Cruz, sito à Praça Dr. João Abel de Freitas. 9100 -157 Santa 
Cruz, no horário de expediente, e apresentar, por escrito, reclamações, 
observações, sugestões e pedidos de esclarecimento relativos ao mesmo, 
até ao termo do prazo referido.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

Santa Cruz, 08 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Alberto de Freitas Gonçalves
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 Aviso n.º 12591/2010
A Câmara Municipal de Santa Cruz torna público, dando cumprimento 

ao disposto no n.º 2 do artigo 55.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 43/2008/M, de 23 de Dezembro, que se encontra em fase de par-
ticipação pública o processo de elaboração do “Plano de Urbanização 
Caniço — Centro”, adiante designado PUCC, pelo prazo de 15 dias úteis, 
contados a partir do 5.º dia após a publicação deste aviso no Diário da 
República e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, para a 
formulação inicial de sugestões e para a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respectivo procedimento de elaboração por parte dos cidadãos em geral, 
bem como das associações representativas dos interesses económicos, 
sociais, culturais e ambientais.

Mais se informa que nesta fase do processo se encontram disponíveis 
para consulta nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Santa Cruz, 
no horário normal de expediente, os termos de referência relativos à 
fase de participação pública da elaboração do PUCC, bem como as 
deliberações camarárias referentes ao processo.

Santa Cruz, 8 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Alberto de Freitas Gonçalves.

203387407 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Regulamento n.º 550/2010
Francisco José Guedes Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Marta De Penaguião:
Torna público, que a Assembleia Municipal de Santa Marta de Pena-

guião, na sua secção ordinária realizada no dia 11 de Junho de 2010, sob 
proposta da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária realizada 
em 18 de Maio 2010, aprovou a alteração ao Regulamento e Tabela de 
Taxas e Licenças, que entrará em vigor a partir do dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República. Para constar se publica o presente 
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos 
do costume e está disponível no site da Câmara Municipal em www.
cm-smpenaguiao.pt. 

Santa Marta de Penaguião, 16 de Junho de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Francisco José Guedes Ribeiro.

Regulamento e Tabela de Taxas do Município
de Santa Marta de Penaguião
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CAPÍTULO III

Artigo 11.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela Concessão de licenças:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tabela de Taxas
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